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HaQ.tação 1popular no Brasil -
Impasses e alternativas 

"Não testa dúvida que o futurtJ das regiões metropolitanas 
do País é sombrio. Estimativas do Habitat da ONU dão conta que 
no ano 2000 as nossas atuais regiões metropolitanas estarão com 
uma população em torno de 64 milhões de habitante.,; ... Das nove 
regiões metropolitanas, a~ que apre~e'}(aram e"! 1990_ maior concen­
tração populacional relativa ao mumc1p10-metropole ,oram ;;1s de 8P.­
lém (91,5%), Salvador (85,3%) e Fortaleza (83,9%)". 

Fernando Alcoforado (*) 

1. A QUESTÃO 
~ ·- HABITACIONAL E 
-?ÚRBANIZAÇÃO NO BRASIL 
•:-,-,~ A ques1ão habitacional no Brasil só po-
• ·derá ser avaliada nos seus devidos termos 
desde que ele seja abordada à luz do pro· 
cesso de urbanização acelerada registrada 
no País a partir da década de 50, quando 
as cidades passaram a assumir um novo 
papel no desenvolvimento nacional. . 

o programa de Industrialização substl· 
tutiva de importações. encetado pelo go• 
vemo Juscelino Kubttchek em meados da 
década de 50, contribuiu enormemente pa­
ra o processo de urbaniza"?º acelerada, 
que já apresentava suas pnmeiras mani­
festações após a Revolução de 1930. 

É preciso destacar que a Revolução de 
30 significou o declínio do modelo agro-ex­
poctador que. até então. prevalooa no Bra­
sil:- A Revolução de 30 contnbuIu para a 
emergência hegemónica da burguesia co­
mercial e industrial, o crescimento do mer· 
cado urbano de bens e serviços e uma 
acentuada participação do Estado nas es· 
feras econômica e social. "Esses três as­
pectos mas não só eles , determinam o 
conteúdo, a forma e a intensidade do pro­
cesso de urbanização" (Schim1dt e Farret. 
1986). . . 

Historicamente, o desenvolvImenro oo 
, ·Bràsil esteve sempre vinculado à sua urba· 

atzaçâo porquanto foram as cidades os 
centros propulsores do _crescimento e d1· 
versificação da economia nacional, espe• 
cralmente a partir do fim do século XIX. 
No Brasil. nas cidades, foram desenv~l­
vidas, Inicialmente, funções de exportaç~o 
ligadas à exploração de r~cursos natura•~· 
" O processo de industriahzação surgia 
posteriormente, como resultado dos bene­

' ticios advindos do siS1ema de transportes 
. ,,c18 longa distancia e concentrando-se nas 
~ ,:idades que desenvolveram mere;ados e 
, ,serviços locais, ligados ao comercio ex1e· 
" .fió(.' (Barat e Geiger, 1973) . 
~ :: A partir da década de, 30. o urbano ad· 
o,quire maior força no Brasi l. Nesse ~erl~o. 
' 0 ·S1!tor industrial toma-se o pnnc,~al lo· 
.. cus" de acümulação do capital. As _cidades 
, ligadas às atividades agromercantIs P/º ~1-
• ciam tamanhos de mercado compatIve1s 
com O processo de industri!3lização. Assim , 

•..o ·processo de concentraçao 1ndustnal _sur­
giu nos centros urbanos que oferecia'!' , 

• principalmente. economias de urbanizaçao 
em'conseqüéncia da con<:&ntração de ser· 

• viços e facilidades admInistratIvas ligadas 
--~ exportação. 

·, ~ Definitivamente, confirmada como "lo­
cus" e condição necessária à acumulação 
--do ·.capital, a cidade vai concentrando os 
reflexos do processo de desenvolvimenro 
·-nacional. DeS1e processo resultou a pclari• 
, apção da· estrutura urbana: de um lado, 
·Jl•::eidade legal" , representada pela alfa 
,' Qualidade de seus serviços urbanos e ocu-

pada pelas antigas classes dominantes e 
novos grupos sociais ascendentes; de ou­
tro , a "cidade Ilegal" onde se registra a 
péssima qualidade dos serviços urbanos, 
a desordem na ocupação do solo e o vale· 
tudo Jurfdico e urbanfstico muito propício 
à expansão de favelas e loteamento perifé· 

,'fioos. "No primeiro caso, os planos regula• 
·ilci,es a oferta de bens e serviços. a " limpe• 
.:Za:: social-urbana; no segundo, o déficit, 
a apropriação bruta para atender deman• 
das que deveriam ser satisfeitas de qual· 

.quer. modo" (Schimidt e Farret, 1986). 
• . = Pollticas urbanas explicitas vieram ao 
encontro dessas novas questões e deman­
das sociais que passara'!' a f~er pane 
das ações governamentais. Assim, polnl­
cas especiais para favelas. políticas habrta­
ciocaIs através das carte,ras pred1aIs dos 
Institutos de Aposentadoria e Pensão e da 
Fundação da Casa Popular, no tinal da dé · 
cada de 40, marcaram a prgsença do Es1e· 
do no setor habitaciona l. Além disso. aeôAs 
regionais, como a criação da Sudene . a 
construção de Brasília e_ a Implantação do 
plano viário de integraçao nacional na dé· 
cada de 50, marcaram, também, a presen· 
ça do Estado na solução urt>ana do '3SP!IÇO. 
• A expansão industrial registrad~ no 

·Pais nas décadas de 50 e 60, associada 
-ao processo de integração do mercado na­
(rional, propiciada pela implementaçM co 

. .plano viário em todo o País, .:onlrit. u1u 
enormemente para atrair da zona ~;r~I oar;; 
:as cidades de maior porte grõnde numero 
de. migrantes. Nas décadas de 7!) e 80, 
acentuou-se o êxodo rural para as grandes 

• cidades. provocado pelo novo ciclo de in­
· dus1rialização inaugurado no final dos anos 
. 60 e pelo desemprego no campo. res•JI• 
tanta da modernização da agricultu1 a e de 
sua substituição pela pecuária em algumas 

'.tiglões do País. • 
• ., De 1950 até os nossos dias ocorreu 
.uma crescente concentração populacional 
-em.nove áreas metropolitana!' 1reg_1~es 
melfopolitanas de Porto Alegre, Cunt1ba. 

,São Paulo, Rio de Janeiro. Belo Horizonte. 
Sawador, Recife, Fortaleza e Belém). nurr­
tátal de 134 municípios. Assim, " ~opu­
!ação das regiões metropolitanas aumen­
' tdu sua participação na população nacional 
toíafde 17 6% em 1950 para 29% em 1980. 
A· popula~o economicamente ativa am­
·plioo, por sua vez . sua participação de 
19.5% em 1950 para 37.5% em 1980. 

A crescente concentração da papu1a­
ção nas nove regiões melropohta11as b<asI­
!gi,as é um fato lndiscut1veI. Ano após ano 
levas de migrantes buscam as regiões m~­
iropolitanas do Pais, na expectativa de me• 
lhor oportunidade de sobrevivência. Na de­
cada de 70, a população rural diminuiu pela 
primeira vez. Entre 1960 e t 970 pouco 
mrus de 900 municípios perderam popu­
lação e, entre 1970 e· 1980 este número 
&levou-se para cerca de 1.300 municípios. 
Eatre 1980 e 1990, cerca de 1800 municí­
pios perderam população (Bremaeker. 
1988). 
u•t~ ' 
;t;. FUTURO SOMBRIO 
1:, -~ão resta dúvida que o futuro das re­
g1~ metropol i1anas do País é sombrio 
~~ijgiativas do Habitat da ONU dão conta 
que.TIO ano 2000, as nossas atuais regiões 
melropoli1anas estarão com uma popula· 
çâo em tomo de 64 milhões de habitantes 
EY~stimativas do IBAM preconizam nada 
IMl'IOS que 80 milhões de habitantes no 
al'10''201 O. Ressalte-se que, no momento. 
a,população total das nove regiões metro­
politanas corresponde a, aproximadamen­
te, 48 milhões de habi1antes. Das nove re­
giões metropolitanas , as que apresenta• 
RmJ·em 1990 maior concentração papula­
cicf\ill relativa ao munic:f Pio-metrópole fo­
cam as de Belém (91,5 %), Salvador 
(85.3%) e Fortaleza (83.9%). 
• "'O crescimento acelerado das regiões 
metropol itanas no Brasil acentuou e fez 
níats •perceptlvel uma série de desequilí• 
bJiós, principalmente entre a oferta e a de• 
manda de habitação e serviços urbanos, 
qúe--<:0mp6em uma problemática urbana 
espec:fflca. A percepção desta problemá­
tica e do rápido crescimento da POculacAo 
marginalizada nos grandes centros tem 
suscitado abundantes apreciações criticas 
da urbanização nos países não-desenvol­
vidos, boa parte das quais se dirigem ao 
processo como tal, revelando-se. no fundo . 
como uma critica antiurbana" (Slnger, 
1977). "As opções que esta critica explfcita 
ou implicitamente propõe - controle da 
urbanização. industrialização com tér.n icas 
menos avançadas (" intermediárias") orien• 
tada para fora - são utópicas e tendem 
a desviar a atencAo da verdadeira proble­
mática do desenvolvimento" fSinger. 
1977) . 


